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Mais de 40 temas trabalhistas com repercussão geral aguardam decisão do STF 

A Coordenadoria de Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho publicou, na sua área do Portal do TST, a relação de 42 temas com repercussão geral reconhecida, pendentes de análise do mérito pelo Supremo Tribunal Federal. Atualmente, 27.636 recursos extraordinários, nos quais as partes pretendem que o caso seja examinado pelo STF, encontram-se sobrestados na Vice-Presidência do TST, aguardando que o Supremo defina seu entendimento sobre a matéria, depois de já ter reconhecido sua repercussão geral. Outros 2.313 se referem a temas que ainda aguardam a análise sobre a existência ou não de repercussão geral.
O instituto da repercussão geral criado pela Emenda Constitucional 45/2004 e regulamentado no artigo 543-A do Código de Processo Civil como forma de criar um filtro para os processos encaminhados ao STF. Ela exige que a questão constitucional a ser discutida seja relevante do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico e ultrapasse os interesses subjetivos da causa.
Desde 2007, o TST passou a sobrestar os recursos extraordinários que tratam de temas com repercussão geral reconhecida, mas ainda sem decisão de mérito. Em fevereiro de 2012, a Coordenadoria de Jurisprudência relacionava mais de 40 temas nessa situação, que vão do cálculo de horas in itinere entre a portaria da empresa e o relógio de ponto à terceirização no setor público.
O tema com maior número de processos sobrestados no TST é justamente a responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço. Ao todo, 10.734 processos aguardam, na Vice-Presidência do TST (responsável pelo exame de admissibilidade dos recursos extraordinários), que o STF julgue o RE 603397, que servirá de paradigma para os demais processos sobre a mesma matéria. Em segundo lugar vem a questão do recolhimento de FGTS em casos de contratação de servidor público sem aprovação em concurso público, com 6.634 processos sobrestados.
Após a decisão de mérito do STF no recurso extraordinário tomado como paradigma de um tema com repercussão geral, a Vice-Presidência do TST julgará prejudicados todos os recursos extraordinários que seguirem o mesmo entendimento da Suprema Corte. Se a decisão questionada for em sentido diverso, o TST exercerá o juízo de retratação, podendo reconsiderá-la ou encaminhar o recurso ao exame do STF. O mesmo procedimento se aplica aos agravos de instrumento contra decisões que negaram seguimento a recursos extraordinários.
Confira a relação de temas trabalhistas com repercussão geral reconhecida pendentes de análise do mérito no STF.

TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, PENDENTES DE ANÁLISE DO MÉRITO NO STF 
	Número e descrição do tema no STF 
	Paradigma 
	Relator 
	Julgamento da repercussão geral 
	Número de processos sobrestados no TST 

	246 - Responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço. 
	RE 603397 
	Min. Rosa Weber 
	5/2/2010 

(Rel. Min. Ellen Gracie) 
	10.734 

	191 - Recolhimento de FGTS na contratação de servidor público sem a prévia aprovação em concurso público. 
	RE 596478 
	Min. Ellen Gracie 

Obs.: vista ao Min. Joaquim Barbosa 
	11/9/2009 
	6.634 

	190 - Competência para processar e julgar causas que envolvam complementação de aposentadoria por entidades de previdência privada. 
	RE 586453 
	Min. Ellen Gracie 

Obs.: vista ao Min. Joaquim Barbosa 
	11/9/2009 
	5.323 

	152 - Renúncia genérica a direitos mediante adesão a plano de demissão voluntária. 
	RE 590415 
	Min. Joaquim Barbosa 
	6/3/2009 
	1.539 

	131 - Despedida imotivada de empregados de Empresa Pública. 
	RE 589998 
	Min. Ricardo Lewandowski 

Obs.: vista ao Min. Joaquim Barbosa 
	7/11/2008 
	915 

	355 - a) Penhora de bens da Rede Ferroviária S.A. realizada anteriormente à sucessão pela União; b) Possibilidade de execução, pelo regime de precatório, dos bens da Rede Ferroviária. 
	AI 812687 
	Min. Gilmar Mendes 
	17/12/2010 
	693 

	383 - Equiparação de direitos trabalhistas entre terceirizados e empregados de empresa pública tomadora de serviços. 
	RE 635546 
	Min. Marco Aurélio 
	8/4/2011 
	304 

	24 - Base de cálculo do adicional por tempo de serviço de servidor público admitido antes da Emenda Constitucional nº 19/98. 
	RE 563708 
	Min. Cármen Lúcia 

Obs.: vista ao Min. Joaquim Barbosa 
	9/2/2008 
	283 


	32 - Reserva de lei complementar para instituir requisitos à concessão de imunidade tributária às entidades beneficentes de assistência social. 
	RE 566622 
	Min. Marco Aurélio 
	23/2/2008 
	220 

	308 - Efeitos trabalhistas decorrentes de contratação pela Administração Pública de empregado não submetido à prévia aprovação em concurso público. 
	AI 757244 
	Min. Aires Britto 
	17/9/2010 
	215 

	106 - a) Competência para, após o advento da Lei nº 8.112/90, julgar os efeitos de decisão anteriormente proferida pela Justiça do Trabalho. b) Extensão do reajuste de 84,32%, relativo ao IPC do mês de março de 1990 (Plano Collor), concedido pela Justiça Federal em decisão transitada em julgado, a outros servidores. 
	RE 590880 
	Min. Ellen Gracie 

Obs.: vista ao Min. Gilmar Mendes 
	5/9/2008 
	169 

	149 - Competência para processar e julgar causa que envolve contribuição previdenciária instituída pelo Estado membro incidente sobre complementação de proventos e de pensões por ele paga. 
	RE 594435 
	Min. Marco Aurélio 
	14/2/2009 
	169 

	137 - Prazo para oposição de embargos à execução contra a Fazenda Pública e daqueles opostos em execuções trabalhistas. 
	RE 590871 
	Min. Ricardo Lewandowski 
	14/11/2008 
	141 

	148 - Individualização de créditos de litisconsortes para efeito de fracionamento do valor principal da execução contra a Fazenda Pública. 
	RE 568645 
	Min. Cármen Lúcia 
	7/2/2009 

(Rel. Min. Menezes Direito) 
	106 

	100 - a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito em julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. 
	RE 586068 
	Min. Rosa Weber 
	3/8/2008 

(Rel. Min. Ellen Gracie) 
	36 


	222 - Extensão do adicional de risco portuário ao trabalhador portuário avulso. 
	RE 597124 
	Min. Ricardo Lewandowski 
	23/10/2009 
	36 

	19 - Indenização pelo não-encaminhamento de projeto de lei de reajuste anual dos vencimentos de servidores públicos. 
	RE 565089 
	Min. Marco Aurélio 

Obs.: vista à Min. Cármen Lúcia 
	17/12/2007 
	28 

	112 - Conversão de precatórios expedidos antes da Emenda Constitucional nº 37/2002 em requisições de pequeno valor. 
	RE 634855 
	Min. Celso de Mello 
	3/10/2008 

(nos autos do RE 578812, que foi substituído em razão de desis-tência do RE) 
	26 

	315 - Aumento de vencimentos e extensão de vantagens e gratificações pelo Poder Judiciário e pela Administração Pública. 
	RE 592317 
	Min. Gilmar Mendes 
	24/9/2010 
	14 

	96 - Incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da conta de liquidação e a do efetivo pagamento da requisição de pequeno valor. 
	RE 579431 
	Min. Marco Aurélio 
	11/6/2008 
	11 

	488 - Representatividade sindical de micro e pequenas indústrias artesanais. 
	RE 646104 
	Min. Dias Toffoli 
	7/10/2011 
	10 

	45 - Expedição de precatório antes do trânsito em julgado do título judicial exeqüendo. 
	RE 573872 
	Min. Ricardo Lewandowski 
	22/3/2008 
	9 

	5 - Compensação da diferença de 11,98%, resultante da conversão em URV dos valores em cruzeiros reais, com o reajuste ocorrido na data-base subseqüente. 
	RE 561836 
	Min. Luiz Fux 
	12/12/2007 

(Rel. Min. Eros Grau) 
	5 

	494 - Limites objetivos da coisa julgada em sede de execução. 
	RE 596663 
	Min. Marco Aurélio 
	28/10/2011 
	4 

	497 - Proteção objetiva da estabilidade de empregada gestante, em virtude de rescisão imotivada do contrato de trabalho. 
	RE 629053 
	Min. Marco Aurélio 
	11/11/2011 
	3 


	28 - Fracionamento da execução com expedição de precatório para pagamento de parte incontroversa da condenação. 
	RE 614819 
	Min. Marco Aurélio 
	9/2/2008 

(nos autos do RE 568647, que foi substituído em razão de perda de objeto do RE) 
	2 

	82 - Legitimidade de entidade associativa para promover execuções, na qualidade de substituta processual, independentemente da autorização de cada um de seus filiados. 
	RE 573232 
	Min. Ricardo Lewandowski 

Obs.: vista ao Min. Joaquim Barbosa 
	17/5/2008 
	2 

	369 - Vinculado ao tema nº 368 
	RE 614232 
	Min. Rosa Weber 
	20/10/2010 

(Rel. Min. Ellen Gracie) 
	2 

	18 - Fracionamento de execução contra a Fazenda Pública para pagamento de honorários advocatícios 
	RE 564132 
	Min. Eros Grau 

Obs.: vista à Min. Ellen Gracie 
	17/12/2007 
	1 

	136 - Cabimento de ação rescisória que visa desconstituir julgado com base em nova orientação da Corte no que tange ao creditamento de IPI pela aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero. 
	RE 590809 
	Min. Marco Aurélio 
	14/11/2008 
	1 

	368 - Incidência do imposto de renda de pessoa física sobre rendimentos percebidos acumuladamente. 
	RE 614406 
	Min. Rosa Weber 

Obs.: parece que esse lançamento é indevido, pois a Min. Ellen Gracie, Relatora original, já havia votado na primeira sessão de julgamento do mérito, em que houve pedido de vista da Min. Cármen Lúcia 
	20/10/2010 

(Rel. Min. Ellen Gracie) 
	1 


TEMAS COM PROCESSOS REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA SELECIONADOS, PENDENTES DE ANÁLISE DA REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
	Número e descrição da controvérsia no STF 
	Processos Representativos 
	Nº de processos sobrestados no TST 

	41 - Limites da negociação coletiva quanto à possibilidade de concessão de vantagem somente para os empregados da ativa. 
	RE 659109 – Rel. Min. Ayres Britto 

RE 659110 – Rel. Min. Ricardo Lewandowski 

RE 659113 – Rel. Min. Joaquim Barbosa 
	992 

	1 - Extinção do contrato de trabalho pela aposentadoria espontânea. 
	AI 719918 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 730127 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 756901 – Rel. Min. Rosa Weber 
	502 

	12 - Progressão funcional de empregado que retorna ao serviço por ter sido reconhecida sua condição de anistiado. 
	ARE 647641 – Rel. Min. Dias Toffoli 

ARE 645597 – Rel. Min. Dias Toffoli 
	277 

	16 - Exigência de reserva de plenário para reconhecimento de vínculo empregatício entre o trabalhador e o tomador dos serviços sem a observância dos artigos 94 da Lei 9.472/1997 e 25 da Lei 8.987/1995. 
	ARE 646827 – Rel. Min. Rosa Weber 
	240 

	22 - Prazo prescricional relativo à indenização por danos morais e materiais decorrente de acidente de trabalho. 
	ARE 650932 – Rel. Min. Ricardo Lewandowski 

ARE 650943 – Rel. Min. Rosa Weber 
	96 

	4 - Salário-hora contratual de empregado que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento. 
	AI 728434 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 728439 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 734759 – Rel. Min. Rosa Weber 
	80 

	7 - Efeitos de transação celebrada em fase de execução trabalhista sobre a base de cálculo de contribuições previdenciárias devidas. 
	AI 791300 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 791442 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 795115 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 795768 – Rel. Min. Dias Toffoli 

AI 797937 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 797945 – Rel. Min. Dias Toffoli 

AI 800049 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 800200 – Rel. Min. Dias Toffoli 

AI 801424 – Rel. Min. Dias Toffoli 

AI 801446 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 801784 – Rel. Min. Rosa Weber 
	63 

	AI 803630 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 804367 – Rel. Min. Dias Toffoli 

AI 808155 – Rel. Min. Rosa Weber 

AI 808253 – Rel. Min. Joaquim Barbosa 

	24 - Cômputo como horas in itinere do tempo gasto pelo trabalhador para deslocar-se da portaria até o local do registro de sua entrada na empresa. 
	ARE 650521 – Rel. Min. Rosa Weber 

ARE 653155 – Rel. Min. Dias Toffoli 
	37 

	32 - Incorporação de gratificação de função ao salário. 
	ARE 657334 – Rel. Min. Gilmar Mendes 

ARE 659128 – Rel. Min. Gilmar Mendes 
	24 

	52 - Marco inicial do prazo prescricional do direito à multa de 40% do FGTS em razão de aposentadoria espontânea. 
	ARE 665955 – Rel. Min. Gilmar Mendes 

ARE 665960 – Rel. Min. Luiz Fux 
	2 

	59 - Competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ação que discute verbas trabalhistas, referentes a período regido pela CLT, supostamente devidas a empregados públicos que migraram, posteriormente, para o regime estatutário. 
	ARE 670923 – Rel. Min. Rosa Weber 

ARE 670982 – Rel. Min. Luiz Fux 

ARE 670996 – Rel. Min. Joaquim Barbosa 

ARE 670997 – Rel. Min. Joaquim Barbosa 

ARE 670550 – Rel. Min. Gilmar Mendes 

ARE 670556 – Rel. Min. Ayres Britto 

ARE 671180 – Rel. Min. Ayres Britto 

ARE 671202 – Rel. Min. Joaquim Barbosa 
	0 (até o momento) 


Dados atualizados até o final de fevereiro de 2012. 

(Carmem Feijó)
Empresa indenizará família de motorista assassinado em discussão dentro do ônibus 

A Viação Boa Vista S.A foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais e materiais à viúva de um trabalhador morto em serviço. O motorista foi assassinado dentro do ônibus em que trabalhava, segundo o inquérito, por razões fúteis. Para a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) ficou comprovado o nexo causal, devendo ser aplicada a teoria da responsabilidade objetiva, ou seja, independente de culpa da empresa.
O motorista trabalhava na região metropolitana de Campinas (SP) e estava há dois anos na empresa até ser morto, em novembro de 2002. O motivo teria sido vingança contra o trabalhador por não ter parado propositalmente em um ponto para a irmã do assassino. Conforme depoimentos, o rapaz teria entrado no ônibus e, após uma pequena discussão com o motorista, disparado vários tiros na cabeça do trabalhador.
Em janeiro de 2003, a viúva interpôs ação com pedido de indenização contra a Boa Vista, mas o juiz de primeiro grau entendeu que não houve nexo causal entre o crime e o trabalho, porque a morte foi resultante de conduta de terceiro, estranho ao contrato de trabalho. Já o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) reformou a sentença no julgamento do recurso ordinário interposto pela Boa Vista. Para o Regional, todas as circunstâncias estariam ligadas ao contrato de trabalho. Assim, deferiu os pedidos de indenização por danos morais e materiais, condenando a empresa ao pagamento de R$ 100 mil.
Na Quarta Turma, a ministra relatora do recurso de revista, Maria de Assis Calsing, acolheu a aplicação do artigo 297 do Código Civil ao caso. Para a magistrada, o empregado trabalhava em situação de risco, e a empresa deveria ter tomado providências para que ele desempenhasse com segurança suas atividades. Dessa forma, entendeu que deveria ser aplicada a responsabilidade objetiva (independente de culpa). A decisão foi por maioria, uma vez que o ministro Fernando Eizo Ono divergiu do voto da relatora.
(Ricardo Reis/CF) | Processo: RR-12900-61.2006.5.15.0131
Revista íntima não caracteriza dano moral para empregados da Itabuna Têxtil 

Sob o fundamento de que a revista pessoal, por si só, não enseja condenação por danos morais, a Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou pedido de indenização formulado em reclamação trabalhista por um empregado que alegava constrangimento em face da revista a que era submetido na empresa Itabuna Têxtil S.A. A Turma, ao decidir, considerou as razões expressas no acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) que, de igual modo, não reconheceu a existência de dano moral no procedimento da empresa, pois a revista, embora diária, era realizada de forma aleatória (por sorteio eletrônico), em local reservado, por funcionário do mesmo sexo.

Na inicial, o trabalhador afirmou que se sentia constrangido diante dos colegas ao ter que, diariamente, mostrar as peças íntimas que estava usando, pois a empresa submetia os funcionários a esse procedimento, forçando-os a se despirem, para verificar se estavam levando alguma peça da produção. O trabalhador enfatizou ainda que, em virtude de tal prática, perante a sociedade formava-se o convencimento de que os funcionários daquela fábrica não eram dignos de confiança.
Na Segunda Turma, o ministro-relator, José Roberto Freire Pimenta, salientou que o Regional não mencionou nenhuma conduta da empresa que tenha extrapolado os limites do seu poder diretivo e fiscalizatório. Desta forma, o procedimento do empregador não configura prática de ilícito que enseje dano passível de reparação.
O relator acrescentou que o acolhimento da alegação do reclamante de que, na revista, tinha que mostrar parte das suas peças íntimas pressupõe o reexame de matéria fática, procedimento vedado pela Súmula nº 126 do TST.  A Turma, à unanimidade, não conheceu do recurso de revista do empregado.
(Raimunda Mendes/CF) | Processo: RR-96400-38.2007.5.05.0464
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CSJT institucionaliza Programa de Prevenção de Acidentes de Trabalho

Em sessão realizada nesta sexta-feira (23/03), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho aprovou, por unanimidade, resolução que institucionaliza o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho no âmbito da Justiça do Trabalho – Programa Trabalho Seguro.

Com a medida, todos os Tribunais Regionais do Trabalho deverão desenvolver, em caráter permanente, ações voltadas à promoção da saúde dos trabalhadores, à prevenção de riscos, doenças e acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), instituída pelo Decreto 7.602/2011. O Programa também deverá ser estendido aos magistrados e servidores da Justiça do Trabalho, com base nas diretrizes da Resolução CSJT nº 84/2011.

Para o presidente do CSJT e relator do processo, ministro João Oreste Dalazen, a institucionalização do programa é de grande relevância. “Estamos desenvolvendo uma verdadeira cruzada cívica em prol da preservação da vida e da dignidade das pessoas. Pela primeira vez, a Justiça do Trabalho desenvolve um projeto que eu considero pró-ativo, em que a sua atuação não se dá pós-litígio, mas antecedendo ao litígio, no afã de preveni-lo.”

As atividades do Programa Trabalho Seguro deverão ser norteadas por sete principais linhas de atuação, que deverão contemplar: políticas públicas, diálogo social e institucional com a sociedade e instituições públicas e privadas, educação para a prevenção, compartilhamento de dados e informações, estudos e pesquisas, efetividade normativa e eficiência jurisdicional. Poderão ser estabelecidos projetos, metas e planos de ação para alcance dos resultados esperados em cada linha de atuação.

Rede de prevenção 

O desenvolvimento do Programa Trabalho Seguro será realizado por uma rede de prevenção de acidentes de trabalho, composta por todos os órgãos da Justiça do Trabalho e entidades públicas e privadas como sindicatos, universidades e instituições de ensino. As boas práticas poderão ser reconhecidas pelo CSJT por meio de certificados ou premiações.

O programa contempla, ainda, a criação de um portal na internet – Portal do Trabalho Seguro – gerido e atualizado pelo CSJT, que servirá para a divulgação de todas as ações do programa. Além disso, empresas e entidades interessadas poderão se cadastrar pelo sítio. No portal, serão disponibilizados materiais de campanha, cartilhas e folders, haverá divulgação de notícias, dados estatísticos, pesquisas, eventos, cursos ou treinamentos voltados ao cumprimento dos objetivos do Trabalho Seguro.

Um comitê nacional, formado por cinco magistrados, auxiliará a Presidência do Conselho na coordenação nacional das atividades do Programa. Paralelamente, no âmbito regional, a gestão será acompanhada por um comitê formado por magistrados dos 24 TRTs, que, dentre várias atribuições, coordenará e implementará as ações de prevenção de acidentes de trabalho em colaboração com instituições parceiras regionais.

A instituição do Programa Trabalho Seguro atende ao estabelecido pela Meta 14, específica da Justiça do Trabalho, que prevê a implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) em, pelo menos, 60% das unidades judiciárias e administrativas em 2012.

(Noemia Colonna/CSJT)

Conselheiros aprovam envio de anteprojetos de lei ao Órgão Especial do TST

O Plenário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) aprovou, nesta sexta-feira (23/03), o encaminhamento ao Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho (TST) de 18 anteprojetos de lei que criam Varas do Trabalho, cargos e funções no âmbito de Tribunais Regionais do Trabalho. 

As propostas beneficiam os seguintes TRTs: 1ª Região (RJ) , 4ª Região (RS), 5ª Região (BA), 6ª Região (PE), 8ª Região (PA/AP), 9ª Região (PR), 15ª Região (SP-Campinas), 17ª Região (ES), 20ª Região (SE), 22ª Região (PI), 23ª Região (MT) e 24ª Região (MS). Alguns anteprojetos de lei apenas transformam cargos para adequação do quadro de pessoal dos tribunais.

Se aprovadas pelo Órgão Especial, as propostas serão encaminhadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Havendo aprovação, seguem para o Congresso Nacional. 

(Patrícia Resende/CSJT)

Técnicos avaliam atualizações no e-Doc

Representantes do Comitê Gestor do Sistema de Peticionamento Eletrônico – e-Doc se reuniram, na quarta-feira (22/03), com técnicos do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho para validar os casos de uso do sistema, conforme as funcionalidades estabelecidas. 

Com a finalidade de modernizar o e-Doc, uma empresa especializada foi contratada para migrar cerca de 190 pontos de função da plataforma Oracle para JBoss. Durante a migração, são necessários testes para verificar se o fluxo de dados se mantém na nova plataforma. 

A mudança também permitirá resolver os problemas decorrentes da incompatibilidade do sistema com os modelos de certificados digitais mais recentes. A expectativa é que a nova versão do sistema esteja disponível no final de abril

(Monique Goulart/CSJT)
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Gestão focada na era digital

Desembargadora assume a presidência do TRT-10 com a meta de melhorar o atendimento à população e a informatização da Corte
A desembargadora Elaine Machado Vasconcelos toma posse hoje, em solenidade marcada para as 17h, no cargo de presidente do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 10ª Região. Ela irá substituir Ricardo Machado, que exerceu a função nos últimos dois anos. Servidora do tribunal há 30 anos, sendo 22 na condição de magistrada, Elaine assume o posto máximo do TRT na semana em que o processo eletrônico foi implantado no DF - na quarta-feira, a Vara Trabalhista do Gama passou a receber petições por meio virtual. O TRT também dará posse a André Rodrigues Pereira da Veiga Damasceno no cargo de vice-presidente.

A nova presidente comandará por dois anos o TRT da 10ª Região, tribunal responsável pelos processos trabalhistas do DF e doTocantins. Em entrevista ao Correio, Elaine disse que dará continuidade aos projetos de fortalecimento da Corte, de qualidade de vida no trabalho e de melhoria no atendimento ao cidadão. Na função de ouvidora do TRT, transferiu a Ouvidoria do edifício-sede para o Foro da 513 Norte, onde chega 90% da demanda.

Nascida em Goiânia, Elaine chegou a Brasília aos 10 meses de vida. Mãe de duas filhas, a nova presidente do TRT tem um neto e se considera brasiliense. Ela conta que fez parte da primeira geração da capital federal, onde conviveu com diversas personalidades, como Herbert Vianna, vocalista dos Paralamas do Sucesso, com quem cursou o 2º Grau. Confira abaixo os principais trechos da entrevista.

A SENHORA ASSUME A PRESIDÊNCIA DO TRT NO MOMENTO EM QUE O PROCESSO DIGITAL CHEGA À JUSTIÇA TRABALHISTA EM BRASÍLIA. COMO SERÁ ESSA NOVA REALIDADE?
O processo digital não facilitará a vida do juiz em si, mas vai diminuir a burocracia dos procedimentos judiciais. Haverá um grande ganho para o cidadão, que não precisará mais ir aos balcões, porque poderá ter uma resposta eletrônica. Como o cidadão e o advogado vão precisar de um tempo para adaptação, em um primeiro momento, vamos oferecer uma sala de apoio em que se o advogado chegar com uma petição em meio físico, ele poderá ser ajudado a fazer o procedimento.

QUAIS SÃO AS METAS DA SUA GESTÃO?
Tenho desafios grandes. Os meus comprometimentos são com o planejamento estratégico, com o PJE (Processo Judicial Eletrônico) e com o projeto que elegi, que é a qualidade de vida no trabalho. O nosso TRT é diferenciado, mas não significa que seja perfeito, que não tenhamos coisas para serem melhoradas. Fui ouvidora e, nessa experiência, o que se reclamou muito foi de mau atendimento, embora não seja uma tônica da 10ª Região. Há reclamações de pessoas que não foram bem atendidas no balcão e de falta de celeridade de quem tem processos. Mas a nossa região é célere e é inclusive admirada pelo resto do país. Ouvi muitos elogios aos juízes.

A SENHORA CRIOU AS OFICINAS PARA APROXIMAR A GESTÃO DO SERVIDOR. COMO FOI ESSE TRABALHO?
A única forma de chegarmos ao servidor é indo pessoalmente até eles. Na minha vice-presidência, queria me preparar para ser presidente do tribunal. Como gestora do projeto, fiz oficinas em todas as unidades de Tocantins. Foi algo que marcou, porque era uma desembargadora saindo de uma posição que tinham como majestática e indo ao interior.

OS MAIORES DESAFIOS ESTÃO EM TOCANTINS OU NO DF?
Igualmente nas duas unidades da Federação. Em Tocantins, há desafios específicos da distância, estruturais e físicos. Há situações adversas e de perigo para entrar nas fazendas e fazer intimações. Mas as varas do DF têm outros desafios, como questões pontuais a serem consideradas para serem melhoradas. Toda ação que temos deságua em nossa missão, que é a prestação jurisdicional da melhor forma possível, porque o nosso cliente, que é o jurisdicionado, é a nossa razão de existir.

COMO A SENHORA VÊ AS SUCESSIVAS GREVES EM DIVERSAS CARREIRAS?
A greve é um direito do trabalhador, assegurado constitucionalmente. Temos que analisar cada greve, não podemos generalizar. Eu digo sempre que a generalização não é algo inteligente de se fazer. O que temos analisado em algumas greves é que há excessos. Em outras, não. Então, prefiro dizer que em algumas ocasiões ela é abusiva.

É O CASO DAS GREVE DE POLICIAIS?
Nas categorias em que o trabalhador trata de atividades essenciais do serviço público, ele deve entender a sua responsabilidade para com a população. Como presidente do tribunal, posso dizer que nessas greves que vêm de atividades essenciais, como, por exemplo, o transporte coletivo - a população de Brasília tem sido muito maltratada em relação a isso -, há que se ter muita responsabilidade. Não estou dizendo que ela é abusiva, mas que é necessária muita responsabilidade.

O TRT PASSOU RECENTEMENTE PELO CONSTRANGIMENTO DE UMA SERVIDORA QUE DESVIOU PELO MENOS R$ 18 MILHÕES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. ISSO MANCHOU A IMAGEM DA CORTE?
Não, porque o nosso TRT tem uma reputação ilibada. Tivemos o apoio integral da OAB. Foi algo absolutamente pontual. Não era uma servidora do nosso quadro, era requisitada, algo que estamos precisando nos valer por conta do nosso quadro absolutamente estreito de servidores. Erros são possíveis de acontecer. Mas acredito que a implantação do processo judicial eletrônico reduzirá muitíssimo a possibilidade de ocorrência desse tipo de erro. Porque cada ingresso no processo terá um registro. Esse episódio lastimável marcou com muita tristeza o nosso tribunal e causou uma grande marca para o servidor dedicado, que no seu dia a dia tem um compromisso absoluto com a instituição. Jamais esqueceremos esse episódio. Mas tenho certeza que não maculou a nossa imagem perante o cidadão. O presidente (do TRT) Ricardo Machado e a Polícia Federal tomaram todas as medidas e o caso já está na Justiça Federal.

OS RECURSOS DESVIADOS SERÃO RESSARCIDOS?
Vou concluir o processo que já foi iniciado. Envidaremos todos os esforços necessários para que isso aconteça. A Justiça Federal dará ensejo para essas devoluções.
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Destaques

VÍNCULO DE EMPREGO
A 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve decisão que condena uma moradora de Gravataí (RS) a pagar multa e indenização a uma dona de casa de 73 anos por ter agido com deslealdade processual em ação que buscava o reconhecimento de vínculo de emprego como doméstica. Os ministros entenderam que, embora beneficiária de justiça gratuita, a autora deverá arcar com o pagamento das penalidades decorrentes da litigância de má-fé. Ela alega que foi despedida sem nenhum motivo após quatro anos de trabalho na residência, o que a levou a procurar a Justiça do Trabalho para comprovar o vínculo de emprego e poder receber as verbas trabalhistas. De acordo com os autos, a dona de casa era sua madrasta e, segundo a defesa, a filha apenas cuidava do pai doente. A defesa ainda afirma que, desde o falecimento do pai, em janeiro de 2008, ela inferniza a vida da dona de casa tentando se locupletar financeiramente de maneira indevida.

Em recurso ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT) do Rio Grande do Sul, os advogados da enteada defenderam o vínculo empregatício alegando que o fato de prestar serviços ao pai não a impedia de ter reconhecida a relação de emprego. O regional discordou dos argumentos e foi categórico ao dizer que o cuidado dos pais é um dever inerente aos filhos, e que a assistência familiar voluntária não caracteriza relação de emprego. A decisão foi confirmada pela 4ª Turma do TST.




TRT3 - Empresa é condenada a pagar horas extras por conceder intervalo superior a duas horas

A concessão de intervalo intrajornada superior a duas horas depende da existência de acordo individual ou coletivo prevendo a prorrogação. Caso contrário, o período que exceder a duas horas, limite máximo previsto em lei, é considerado tempo à disposição do empregador e deve ser remunerado como extra. Assim decidiu a 1ª Turma do TRT-MG, ao dar provimento ao recurso de um trabalhador que, aos sábados, usufruía intervalo intrajornada de cinco horas.
Segundo esclareceu a juíza convocada Wilméia da Costa Benevides, o artigo 71 da CLT estabelece que em qualquer trabalho contínuo que exceda a seis horas é obrigatória a concessão de intervalo para repouso ou alimentação de, no mínimo, uma hora, e, no máximo, duas horas, a não ser que exista acordo escrito ou contrato coletivo, dispondo de forma diferente.

No entanto, no caso do processo, esse requisito não foi preenchido. Por outro lado, a magistrada constatou, a partir da análise dos cartões de ponto, que era muito comum, aos sábados, o reclamante ter intervalo superior a duas horas. Por isso, a relatora deu razão ao recurso do trabalhador e condenou a ex-empregadora a pagar como extra o período de pausa excedente a duas horas, conforme for apurado pelos registros dos cartões, com reflexos nas demais parcelas.

( 0000698-88.2011.5.03.0041 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - É cabível estabilidade por acidente de trabalho em contratos por prazo determinado 

A 4ª Turma do TRT-MG declarou a nulidade de um contrato de experiência, que foi convertido em contratação por prazo indeterminado, e o empregado, acidentado no trabalho, teve reconhecido o direito à estabilidade provisória. As empresas já conheciam o desempenho do trabalhador, que já havia lhes prestado serviços antes, razão pela qual não se justificava o contrato de experiência. Além disso, o artigo 18 da Lei nº 8.213/91, ao assegurar o emprego do trabalhador acidentado ou com doença relacionada ao trabalho por 12 meses após o retorno da licença, não fez diferença em relação à duração dos contratos.
O trabalhador procurou a Justiça do Trabalho, dizendo que prestou serviços para as reclamadas, empresas do mesmo grupo econômico, de novembro de 2010 a 25.01.2011, quando sofreu acidente de trabalho. Em 07.02.2011, foi dispensado. As empresas defenderam-se, sustentando a validade da dispensa, por se tratar de contrato de experiência. O empregado, por sua vez, pediu a nulidade do contrato e também da dispensa, pois as reclamadas já conheciam as suas habilidades, uma vez que já lhes prestou serviços em outra ocasião. E a juíza convocada Adriana Goulart de Sena Orsini deu razão ao reclamante.

Explicando o processo, a relatora esclareceu que o contrato de experiência, também conhecido como contrato a contento ou de prova, está previsto no parágrafo 2º do artigo 443 da CLT. Trata-se de um acordo entre empregado e empregador em que ambos, no prazo máximo de 90 dias, poderão avaliar os aspectos objetivos e subjetivos que envolvem o contrato de trabalho, como remuneração, jornada e características pessoais das partes, que não sejam discriminatórias, mas determinantes para a continuidade ou extinção do vínculo. Justifica-se a delimitação temporal no contrato de experiência em função da fase probatória por que passam as partes após a efetivação da contratação , ressaltou, afirmando que não é esse o caso.

O empregado já havia trabalhado para as reclamadas anteriormente. Embora essa prestação de serviços tenha ocorrido há tempos atrás, no ano de 2002, ela se deu nas funções de tropeiro, a mesma para a qual foi contratado em 2010. E não é só isso, frisou a magistrada: as anotações da CTPS demonstram que, desde aquela época, o reclamante trabalhou como tropeiro em outras empresas. As próprias rés ressaltaram a experiência do empregado, ao afirmarem na defesa que ele era experiente no ramo e velho de serviço. No entender da relatora, não havia mesmo razão para o contrato de prova. Por isso, a juíza convocada declarou a sua nulidade, convertendo-o em contrato por prazo indeterminado.

Segundo a relatora, levando em conta a ocorrência do acidente de trabalho em 25.01.2011, o trabalhador não poderia ter sido dispensado em 07.02.2011, porque tem direito a garantia provisória de emprego de doze meses, após voltar da licença, o que ocorreu em 21.02.2011, quando deixou de receber o auxílio doença acidentário. E esse direito existiria, destacou a magistrada, ainda que não se tivesse transformado o contrato a prazo em indeterminado. Isso porque o art. 118 da Lei nº 8.213/91, que assegura por um ano o emprego do trabalhador acidentado ou com doença profissional, após o retorno da licença, deve prevalecer em qualquer modalidade dos contratos a termo, uma vez que os afastamentos decorrentes de acidentes de trabalho integram a essência de uma relação laboral, finalizou.

Com esses fundamentos, a Turma condenou as empresas ao pagamento das parcelas de aviso prévio indenizado, férias, 13º salário, FGTS com multa de 40% e indenização decorrente da estabilidade provisória, diante da impossibilidade de reintegração, em razão da venda das fazendas.

( 0000771-95.2011.5.03.0094 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Vendedora com imagem exposta a ataque de tiros de borracha receberá indenização por assédio moral

Uma vendedora receberá da Bradesco Vida e Previdência S.A. uma indenização por assédio moral. Isso porque a empresa cobrava metas de forma excessiva, humilhando e expondo a imagem da empregada ao ridículo. O caso foi analisado pelo juiz Jônatas Rodrigues de Freitas, quando ainda atuava como titular da 1ª Vara do Trabalho de Coronel Fabriciano. No mesmo processo, o magistrado declarou a relação de emprego entre as partes e condenou solidariamente o Banco Bradesco S.A.
O julgador reconheceu que a empresa tinha por prática identificar vendedores de acordo com as metas atingidas. Os mais bem colocados recebiam regalias. Já os que não se destacavam, tinham suas fotos expostas em painéis e sofriam ataques com tiros de borracha. Além disso, a reclamante foi humilhada por não ter constituído uma empresa para continuar a prestação de serviços. Segundo relatou na inicial, os atos do empregador a levaram à depressão, queda nas vendas e demissão.

Embora não comprovada tecnicamente a depressão, o juiz sentenciante considerou evidente que a conduta do réu poderia levar qualquer trabalhador padrão à depressão e à insatisfação pessoal com o trabalho. Conforme explicou na sentença, o assédio moral é caracterizado pela persistência dos procedimentos inadequados e abusivos ao longo do período contratual.São posturas que vão minando as forças do trabalhador, com humilhações, cobranças abusivas de metas, exposição de sua imagem (como ocorria nos encontros semestrais) ao ridículo, todas caracterizando o assédio moral , exemplificou o julgador.

O dano moral se caracteriza quando são comprometidos direitos personalíssimos do trabalhador, violando sua honra e imagem. A indenização, segundo o magistrado, tem uma dupla função: Por um lado, deve satisfazer o ofendido com bens da vida, como, por exemplo, viagens, lazer, aquisição de bens que proporcionem algum conforto, etc. Por outro, deve desmotivar o empregador a continuar violando direitos do ser humano, enquanto pessoa.

O juiz destacou ainda que a indenização deve levar em consideração a capacidade econômica do ofensor. Caso contrário, poderá gerar justamente o efeito contrário. Ou, nas palavras do julgador, acabar incutindo nele a ideia de que a violação lhe foi mais proveitosa (rendeu-lhe, com métodos de incentivo inadequados, bons frutos pela ampliação do alcance das metas, até pelo temor que, inicialmente, alguns trabalhadores têm de serem expostos, ainda que a final, rendam-se ao cansaço e lhes sirvam de desestímulo) .

Considerando a gravidade dos fatos, o julgador deferiu à vendedora uma indenização de R$ 50.000,00 por danos morais. A decisão foi mantida pelo TRT, que apenas reduziu o valor arbitrado em 1º Grau para R$30.000,00.

( 0001354-06.2010.5.03.0033 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

[image: image7.bmp]
